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14. DIREITO TRIBUTÁRIO

QUESTÃO 1
VALOR 0,40. Até 15 linhas. 

is a s  a s nsa ili a  t i t ia s s i s  as   iss l  
irregular da sociedade empresária, abordando: a) o marco inicial do prazo prescri-
cional para redirecionamento  b) a necessidade de inclus o no A  e c) a aplica-

o da teoria da actio nata. undamente com base na urisprud ncia do .
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 Padrão de resposta esperado para a questão 1

QUESTÃO 1

Quesitos Avaliados Faixa de valor
1 Apresenta o legibilidade, respeito s margens e indica o de parágra os) e 
estrutura te tual organiza o das ideias em te to estruturado). 0,0 a 0,1

ABORDAGEM ESPERADA

1. undamenta o legal e doutrinária 
• Art. 135, III do CTN
• issolu o irregular como in ra o  lei
• Legitimidade do redirecionamento

2. Marco temporal 
• Teoria da actio nata
• In cio do prazo prescricional
• Constata o da dissolu o irregular

3. Aspectos procedimentais 
• Necessidade de inclus o na C A
• Momento da eri ca o da dissolu o
• nus probat rio

MODELO DE RESPOSTA:
A responsabilidade tributária dos s cios por dissolu o irregular da sociedade 
empresária undamenta-se no art. 135, III do CTN, ue responsabiliza pessoal-
mente os administradores pelos créditos correspondentes a obrigações tribu-
tárias resultantes de atos praticados com in raç o  lei. A dissoluç o irregular 
con gura in raç o  lei por descumprir o procedimento legal de e tinç o da so-
ciedade, rustrando a satis aç o dos credores.
O marco inicial do prazo prescricional para redirecionamento segue a teoria da 
actio nata, iniciando-se apenas uando o isco toma conhecimento da dissoluç o 
irregular. Este entendimento reconhece ue a pretens o de responsabilizaç o do 
s cio nasce apenas com a ci ncia da causa ue a undamenta, n o se con undin-
do com a prescriç o do crédito tributário original.
A inclus o do nome do s cio na CDA n o é re uisito indispensá el para o redi-
recionamento, desde ue a azenda P blica demonstre a dissoluç o irregular 
em momento posterior  constituiç o do crédito. O nus da pro a da dissoluç o 
irregular recai sobre o isco, podendo ser demonstrada por certid o do o cial 
de ustiça ue atesta o encerramento das ati idades no endereço cadastral sem 
comunicaç o aos rg os competentes.

0,0 a 0,3
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QUESTÃO 2
VALOR 0,40. Até 15 linhas.
O ue se entende por modulaç o dos e eitos em matéria tributária  Analise 

seus pressupostos e limites, considerando a urisprud ncia do ST  sobre o tema 
ap s a LC 1 0 201 .
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 Padrão de resposta esperado para a questão 2

QUESTÃO 2

Quesitos Avaliados Faixa de valor
1 Apresentaç o legibilidade, respeito s margens e indicaç o de parágra os) e 
estrutura te tual organizaç o das ideias em te to estruturado). 0,0 a 0,1

ABORDAGEM ESPERADA

1. undamentos da modulaç o 
• Segurança ur dica
• E cepcionalidade da modulaç o
• Interesse social relevante
• Previsibilidade das relações tributárias

2. Aspectos procedimentais 
• u rum uali cado
• Necessidade de undamentaç o espec ca
• Limites temporais

3. E eitos práticos 
• Impacto orçamentário
• Direito  repetiç o do indébito
• Relações ur dicas consolidadas

MODELO DE RESPOSTA:
A modulaç o dos e eitos em matéria tributária representa uma técnica de de-
cis o ue permite ao tribunal, por razões de segurança ur dica ou e cepcional 
interesse social, estabelecer momento diverso da declaraç o de inconstitucio-
nalidade para o in cio da produç o dos e eitos da decis o. Esta técnica ganhou 
contornos espec cos em matéria tributária ap s a LC 1 0 201 , especialmente 

uanto  proteç o das relações ur dicas consolidadas.
A aplicaç o da modulaç o e ige undamentaç o espec ca e demonstraç o con-
creta dos riscos  segurança ur dica ou ao e cepcional interesse social. Em ma-
téria tributária, considera-se especialmente o impacto da decis o nas nanças 
p blicas e a proteç o da con ança leg tima dos contribuintes. O tribunal deve 
ponderar, de um lado, a supremacia da Constituiç o e, de outro, a estabilidade 
das relações ur dicas.

uando aplicada, a modulaç o pode preservar determinadas situações passadas, 
como pagamentos á realizados, ou estabelecer um marco temporal uturo para 
a produç o de e eitos. A decis o deve ser tomada por u rum uali cado e espe-
ci car claramente o alcance da modulaç o, inclusive uanto ao direito  repeti-
ç o do indébito tributário, evitando-se insegurança ur dica uanto aos pr prios 
e eitos da modulaç o.

0,0 a 0,3



364

TREINAMENTOS DE DISCURSIVAS DE EXCELÊNCIA YAGO FERRARO • CARLOS LIMONGE

QUESTÃO 03
Valor: 2,0 pontos. Até 30 linhas. 
A empresa Alpha Tecnologia S A a uizou mandado de segurança preventivo 

contra ato do Secretário da azenda do Estado do Amazonas, uestionando a 
constitucionalidade e legalidade da Lei Estadual n  2024, ue instituiu ta a de 

scalizaç o do setor de tecnologia e estabeleceu regras espec cas sobre sua in-
terpretaç o e aplicaç o. A impetrante, ue atua no desenvolvimento de so t ares 
e presta serviços de computaç o em nuvem, alega ue:

1.  A lei, publicada em 15 01 2024, instituiu ta a de scalizaç o mensal com 
valor variável con orme o aturamento das empresas do setor. O art. 5  da 
lei prev  ue para ns de determinaç o do valor devido, considera-se a-
turamento a receita bruta total au erida no m s anterior ao do pagamen-
to, incluindo-se as receitas de serviços prestados a clientes localizados em 
outros estados . A lei estabeleceu ainda ue suas disposições se aplicam 
aos atos geradores ocorridos a partir de 01 01 2024.

2.  O art.  da lei dispõe ue na aus ncia de regra espec ca sobre base de 
cálculo, prazo ou orma de pagamento, aplicam-se por analogia as dis-
posições relativas  ta a de scalizaç o de estabelecimentos T E), ins-
titu da pela Lei n  2020 . A T E é cobrada anualmente com base no 
n mero de uncionários e área ocupada pelo estabelecimento.

3.  O art.  estabelece ue esta lei deve ser interpretada de modo a pre-
servar a capacidade de scalizaç o estatal e a su ci ncia da arrecadaç o 
necessária ao desempenho e ciente do poder de pol cia, vedada ual uer 
interpretaç o ue restrin a o alcance do ato gerador ou reduza o univer-
so de contribuintes .

Considerando o caso apresentado e a disciplina da vig ncia, aplicaç o, inter-
pretaç o e integraç o da legislaç o tributária, responda undamentadamente:

a)  Analise a possibilidade ur dica de utilizaç o da base de cálculo e critérios 
propostos, considerando a natureza ur dica da ta a e os limites constitu-
cionais e legais para sua instituiç o e cobrança

b)  E amine a validade da aplicaç o retroativa da lei e da utilizaç o da analogia 
na orma prevista, considerando a disciplina espec ca do CTN e os princ -
pios constitucionais tributários aplicáveis;

c)  Avalie a con ormidade do art.  com o sistema tributário brasileiro, dis-
cutindo os limites da interpretaç o em matéria tributária, especialmente 

uanto  de niç o do ato gerador e do su eito passivo da obrigaç o.
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 Padrão de resposta esperado para a questão 3

QUESTÃO 03

Quesitos Avaliados Faixa de valor
1 Apresentaç o legibilidade, respeito s margens e indicaç o de parágra os) e 
estrutura te tual organizaç o das ideias em te to estruturado). 0,0 a 0,1
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ABORDAGEM ESPERADA

Item A 
ase de Cálculo e Natureza ur dica 

• Natureza ur dica e ato gerador das ta as 
• Limites constitucionais s ta as de poder de pol cia 
• Análise da base de cálculo proposta 
• E uival ncia razoável com o custo da atividade 
• Jurisprudência sobre base de cálculo de taxas 

Item B 
Retroatividade e Analogia 
• Princ pio da irretroatividade tributária 
• Exceções  irretroatividade 
• Limites  integraç o em matéria tributária 
• Análise da analogia no caso concreto 
• Jurisprudência sobre analogia em matéria tributária 
• Conse uências da retroatividade pretendida 

Item C
Interpretaç o 
• Métodos de interpretaç o em direito tributário 
• Limites  interpretaç o extensiva 
• Princ pio da legalidade tributária 
• Tipicidade tributária 
• Análise do dispositivo legal 

MODELO DE RESPOSTA
A análise da base de cálculo proposta para a taxa de scalizaç o revela sua in-
compatibilidade com a natureza ur dica do tributo. As taxas, nos termos do art. 
145, II da C , s o tributos vinculados  prestaç o de serviço p blico espec co 
e divis vel ou ao exerc cio do poder de pol cia. Por sua pr pria natureza, devem 
guardar relaç o com o custo da atividade estatal ue lhes serve de undamento.
A utilizaç o do aturamento como base de cálculo desnatura o tributo, aproxi-
mando-o indevidamente das caracter sticas dos impostos. O ST  tem reitera-
damente a rmado ue a base de cálculo das taxas deve manter relaç o com o 
custo aproximado da atividade estatal, sendo inconstitucional sua vinculaç o a 
elementos pr prios de impostos, como o aturamento ou a receita bruta. A inclu-
s o de receitas au eridas em outros estados agrava a inconstitucionalidade, por 
extrapolar inclusive os limites territoriais da competência scalizat ria estadual.
A pretens o de retroatividade da lei tributária aos atos geradores ocorridos des-
de 01 01 2024 viola rontalmente o princ pio da irretroatividade tributária art. 
150, III, a , C ). Este princ pio, ue constitui garantia undamental do con-
tribuinte, veda a aplicaç o da lei instituidora ou ma oradora de tributo a atos 
geradores ocorridos antes de sua vigência. O art. 10  do CTN prevê hip teses 
excepcionais de retroatividade, notadamente para leis expressamente interpre-
tativas ou mais bené cas em matéria de in raç o, situações ue n o se veri cam 
no caso em análise.

0,0 a 1,
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uanto  integraç o por analogia, o art.  da lei estadual extrapola os limites 
estabelecidos pelo CTN. O art. 108, I do CTN admite a analogia como primeiro 
método de integraç o, porém seu 1  estabelece expressamente ue o emprego 
da analogia n o poderá resultar na exigência de tributo n o previsto em lei. A pre-
tens o de utilizar por analogia elementos essenciais da regra matriz de incidência 
base de cálculo, prazo e orma de pagamento) de outro tributo viola o princ pio 

da legalidade tributária e a tipicidade cerrada ue caracteriza o direito tributário.
Ademais, a utilizaç o anal gica de critérios pr prios de outra taxa T E), ue pos-
sui base de cálculo totalmente distinta n mero de uncionários e área ocupada), 
evidencia a inade uaç o do método integrativo pretendido, uma vez ue as situ-
ações n o guardam similitude su ciente para usti car a analogia.
O art. 8  da lei também apresenta incompatibilidades com o sistema tributário 
ao pretender estabelecer diretriz interpretativa ue contraria princ pios unda-
mentais do direito tributário. A interpretaç o da legislaç o tributária deve seguir 
os métodos gerais de interpretaç o ur dica, con orme estabelece o art. 10  do 
CTN, n o podendo a lei ordinária estabelecer critérios ue violem a legalidade 
tributária ou a tipicidade.
A vedaç o a ual uer interpretaç o ue restrin a o alcance do ato gerador ou 
reduza o universo de contribuintes  contraria a pr pria natureza da atividade in-
terpretativa, ue deve buscar o verdadeiro sentido e alcance da norma tributária. 
Em matéria de de niç o de ato gerador e su eito passivo, a interpretaç o deve 
ser ainda mais rigorosa, em respeito ao princ pio da tipicidade tributária, ue exi-
ge descriç o precisa e exaustiva dos elementos da obrigaç o tributária.
O caso evidencia tentativa de instituiç o de taxa com caracter sticas de imposto, 
utilizando-se de arti cios interpretativos e integrativos para contornar limitações 
constitucionais e legais. A análise desenvolvida demonstra como os princ pios 
constitucionais tributários e as regras do CTN sobre vigência, aplicaç o, inter-
pretaç o e integraç o constituem sistema coerente de proteç o do contribuinte 
e da legalidade tributária, n o podendo ser a astados por lei ordinária estadual.
Em conclus o, os dispositivos analisados apresentam m ltiplas inconstituciona-
lidades e ilegalidades, se a pela desnaturaç o da taxa mediante base de cálculo 
incompat vel, pela violaç o  irretroatividade tributária, pelo uso indevido da 
analogia ou pela imposiç o de critérios interpretativos contrários aos princ pios 
undamentais do direito tributário.
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QUESTÃO 04
Valor: 2,0 pontos. Até 30 linhas. 
A sociedade empresária Ind stria Têxtil Al a Ltda.  oi vendida em março de 

2024 para o grupo empresarial Beta, ue manteve o ramo de atividade. Na due 
diligence realizada antes da a uisiç o, oram identi cados débitos tributários no 
valor de R$ 2 milhões, sendo:

•  R$ 800 mil regularmente inscritos em d vida ativa;
•  R$ 00 mil ainda em ase de lançamento, com impugnaç o administrativa 

pendente;
•  R$ 500 mil re erentes a atos geradores ocorridos nos dois meses anterio-

res  venda, ainda n o lançados.
Ap s a a uisiç o, o grupo Beta alterou a raz o social para Beta Têxtil Ltda. , 

mantendo o CNPJ, e descobriu ue havia outros débitos tributários n o identi ca-
dos na due diligence:

•  R$ 300 mil de ICMS ue haviam sido parcelados pela antiga gest o, com 
parcelas em atraso;

•  R$ 400 mil de contribuições previdenciárias ue oram ob eto de sonega-
ç o mediante raude documental pela gest o anterior.

Com base no caso apresentado e considerando o regime ur dico da respon-
sabilidade tributária por sucess o empresarial, responda undamentadamente s 
seguintes uestões:

a)  Analise a responsabilidade da empresa sucessora em relaç o a cada uma 
das categorias de débitos tributários mencionados;

b)  Discorra sobre eventual responsabilidade pessoal dos antigos administra-
dores em relaç o aos débitos identi cados ap s a venda, especialmente 

uanto s contribuições previdenciárias sonegadas;
c)  Expli ue se a manutenç o do CNPJ e do ramo de atividade inter ere no 

regime de responsabilidade aplicável ao caso.
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 Padrão de resposta esperado para a questão 4

QUESTÃO 04

Quesitos Avaliados Faixa de valor
1 Apresentaç o legibilidade, respeito s margens e indicaç o de parágra os) e 
estrutura textual organizaç o das ideias em texto estruturado). 0,0 a 0,1

ABORDAGEM ESPERADA

a) Responsabilidade pelos débitos:
Fundamento legal básico:
 • Art. 132 do CTN - responsabilidade integral do sucessor
 •  Art. 133 do CTN - responsabilidade na a uisiç o de undo de comércio esta-

belecimento
Análise espec ca: Débitos inscritos em d vida ativa:
 • Responsabilidade integral da sucessora 
 • Irrelevância do conhecimento prévio dos débitos
Débitos em ase de lançamento:
 • Responsabilidade integral, independente da ase do lançamento
 •  STJ: momento do ato gerador determina a responsabilidade, n o o lança-

mento
Débitos dos dois meses anteriores:
 •  Responsabilidade integral por se tratar de atos geradores anteriores  su-

cess o
 • Irrelevância da ausência de lançamento 
ICMS parcelado:
 • Sub-rogaç o na responsabilidade pelo parcelamento
 • Manutenç o das condições originais do parcelamento
Contribuições previdenciárias sonegadas:
 • Responsabilidade da sucessora pelos tributos
 • Possibilidade de responsabilizaç o pessoal dos antigos gestores pela raude

b) Responsabilidade dos antigos administradores:
Fundamento legal:
 • Art. 135, III, do CTN
 • Art. 13  do CTN atos raudulentos)
Análise:
 •  Responsabilidade pessoal por atos praticados com excesso de poderes ou in-

raç o de lei
 • Caracterizaç o da sonegaç o mediante raude como in raç o  lei
 • S mula 430 STJ: mero inadimplemento n o gera responsabilidade pessoal
 •  Possibilidade de responsabilizaç o solidária entre antigos administradores e 

sucessora

c) E eitos da manutenç o do CNPJ e ramo de atividade:
Aspectos gerais:
 • Irrelevância da manutenç o do CNPJ para con guraç o da sucess o
 •  STJ: análise da continuidade da atividade empresarial como ator determinan-

te

0,0 a 1,9
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Conse uências espec cas:
 •  Manutenç o do ramo de atividade re orça caracterizaç o da sucess o em-

presarial
 • N o a eta extens o da responsabilidade á de nida no art. 132 do CTN
 •  Possibilidade de aproveitamento de bene cios scais do sucedido desde ue 

mantidas as condições originais)

MODELO DE RESPOSTA 
A análise da responsabilidade tributária no caso apresentado deve ser realizada 

 luz dos arts. 132 e 133 do C digo Tributário Nacional, ue regulam a sucess o 
empresarial. No caso concreto, trata-se de a uisiç o integral da pessoa ur dica, 
com manutenç o da atividade, con gurando t pica hip tese de sucess o empre-
sarial.

uanto aos débitos identi cados na due diligence, a Beta Têxtil Ltda. responde 
integralmente por todas as categorias mencionadas, independentemente do es-
tágio de constituiç o do crédito tributário. O Superior Tribunal de Justiça conso-
lidou entendimento de ue a responsabilidade do sucessor abrange n o apenas 
os débitos á constitu dos, mas também a ueles cu o ato gerador se a anterior  
sucess o, ainda ue o lançamento ocorra posteriormente.
Desta orma, tanto os R$ 800 mil á inscritos em d vida ativa uanto os R$ 00 
mil em ase de lançamento e os R$ 500 mil re erentes a atos geradores recentes 
s o de responsabilidade da sucessora. A existência de impugnaç o administrati-
va n o a eta esta responsabilidade, uma vez ue eventual êxito na contestaç o 
bene ciará a pr pria sucessora.
Em relaç o aos débitos descobertos ap s a a uisiç o, aplica-se o mesmo regime 
de responsabilidade. O parcelamento de ICMS em atraso, no valor de R$ 300 mil, 
trans ere-se automaticamente  sucessora, ue se sub-roga nas obrigações do 
sucedido, inclusive uanto s condições e garantias do parcelamento original.
Situaç o peculiar envolve as contribuições previdenciárias sonegadas mediante 
raude documental. uanto ao tributo em si R$ 400 mil), a responsabilidade é 

da sucessora, por se tratar de obrigaç o tributária decorrente de atos geradores 
anteriores  sucess o. Contudo, a raude praticada pelos antigos administradores 
atrai a incidência do art. 135, III, do CTN, con gurando hip tese de responsabili-
dade pessoal por atos praticados com in raç o  lei.
O Superior Tribunal de Justiça paci cou ue a mera inadimplência n o caracte-
riza in raç o legal apta a atrair a responsabilidade pessoal dos administradores. 
Todavia, a sonegaç o mediante raude documental ultrapassa o simples inadim-
plemento, con gurando ato il cito ue autoriza o redirecionamento da cobrança 
aos antigos gestores, sem pre u zo da responsabilidade da sucessora pelo tributo 
devido.
A manutenç o do CNPJ e do ramo de atividade, embora n o se am elementos 
essenciais para caracterizaç o da sucess o tributária, re orçam sua con guraç o 
no caso concreto. O elemento determinante para caracterizaç o da sucess o é 
a continuidade da atividade empresarial, ue resta ine u voca pela manutenç o 
do ob eto social e da estrutura produtiva.
Importante ressaltar ue o conhecimento prévio dos débitos pela sucessora, em-
bora tenha relevância comercial e possa undamentar pretensões regressivas no 
âmbito civil, n o inter ere na responsabilidade tributária, ue decorre de disposi-
ç o legal expressa e tem natureza ob etiva.
Desta orma, conclui-se ue a Beta Têxtil Ltda. responde integralmente por todos 
os débitos tributários cu os atos geradores se am anteriores  sucess o, inde-
pendentemente do momento de sua constituiç o de nitiva ou descoberta, sem 
pre u zo da responsabilidade pessoal dos antigos administradores pelos atos pra-
ticados com in raç o  lei, especi camente uanto  sonegaç o raudulenta das 
contribuições previdenciárias.
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QUESTÃO 05
Valor: 2,0 pontos. Até 30 linhas. 
Lançamento tributário constitui um dos mais relevantes institutos do Direito 

Tributário, representando o momento essencial de ormalizaç o da obrigaç o tri-
butária, con orme previsto no C digo Tributário Nacional. A atividade administrati-
va do lançamento está su eita a diversas caracter sticas, modalidades e condições 
de alterabilidade ue merecem pro unda re ex o doutrinária e ue possuem im-
portantes conse uências práticas para a relaç o ur dico-tributária.

CONSIDERANDO O E POSTO, discorra undamentadamente sobre os seguin-
tes aspectos do lançamento tributário:

1.  Apresente as modalidades de lançamento existentes no sistema tributá-
rio brasileiro, apontando suas principais caracter sticas e apresentando 
exemplos concretos de tributos su eitos a cada modalidade;

2.  Discorra sobre os limites  revisibilidade do lançamento tributário, abor-
dando as hip teses legais autorizadoras da revis o, as conse uências da 
revis o do lançamento para o termo inicial da decadência e a possibilida-
de de alteraç o dos critérios ur dicos adotados pela autoridade adminis-
trativa em um mesmo exerc cio.
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 Padrão de resposta esperado para a questão 5

QUESTÃO 05

Quesitos Avaliados Faixa de valor
1 Apresentaç o legibilidade, respeito s margens e indicaç o de parágra os) e 
estrutura textual organizaç o das ideias em texto estruturado). 0,0 a 0,1

ABORDAGEM ESPERADA

Item 1 - Modalidades de lançamento tributário 
•  Identi caç o das três modalidades de lançamento previstas no CTN lança-

mento de o cio, por declaraç o e por homologaç o)
• Exposiç o das caracter sticas essenciais de cada modalidade
• Análise das di erenças procedimentais entre as modalidades
•  Explicaç o do papel da autoridade administrativa e do contribuinte em cada 

modalidade
• Apresentaç o de exemplos concretos de tributos su eitos a cada modalidade
• Fundamentaç o normativa das modalidades no CTN
• Discuss o sobre a convivência das modalidades no sistema tributário brasileiro

Item 2 - Revisibilidade do lançamento tributário 
• Análise do caráter de nitivo do lançamento e suas exceções
• Identi caç o e explicaç o das hip teses legais de revis o do lançamento
• Discuss o sobre os limites temporais  revis o prescriç o e decadência)
•  Análise das conse uências da revis o do lançamento para a contagem do prazo 

decadencial
•  Discuss o sobre a impossibilidade de alteraç o de critério ur dico para atos 

geradores ocorridos antes da mudança
•  Di erenciaç o entre erro de ato e erro de direito para ns de revis o do lança-

mento
• Análise dos limites  revis o ex o cio pela administraç o tributária

1) Modalidades de lançamento tributário
O C digo Tributário Nacional estabelece, em seus artigos 142 a 150, três modali-
dades distintas de lançamento tributário, cada ual com caracter sticas pr prias 
e aplicáveis a di erentes espécies tributárias, con orme a complexidade da rela-
ç o ur dico-tributária e o grau de participaç o dos su eitos envolvidos.
A primeira modalidade é o lançamento direto ou de o cio, previsto no art. 149 do 
CTN, caracterizado pela atuaç o exclusiva da autoridade administrativa, ue veri-

ca a ocorrência do ato gerador, identi ca o su eito passivo, determina a matéria 
tributável, calcula o montante devido e noti ca o su eito passivo. O lançamento 
de o cio pode ser originário, uando realizado inicialmente pela administraç o, 
ou substitutivo, uando revisa lançamento anterior. Essa modalidade é aplicada 
a tributos cu a base de cálculo e elementos constitutivos s o conhecidos direta-
mente pelo Fisco, sem necessidade de declaraç o do contribuinte, como o IPT , 
o IPVA e as taxas em geral. Também é utilizada de orma subsidiária uando o 
contribuinte n o cumpre suas obrigações nas outras modalidades, ou uando se 
constata dolo, raude ou simulaç o.
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A segunda modalidade é o lançamento misto ou por declaraç o, disciplinado pelo 
art. 14  do CTN, ue se caracteriza pela colaboraç o entre o su eito passivo, ue 
presta in ormações sobre a matéria de ato, e a autoridade administrativa, ue 
veri ca essas in ormações, calcula o tributo devido e noti ca o su eito passivo. 
Nesse procedimento, há uma clara divis o de tare as: o contribuinte ornece os 
dados áticos necessários, e o Fisco realiza o cálculo e ormaliza o crédito tribu-
tário. Esta modalidade aplica-se, por exemplo, ao Imposto sobre a Transmiss o 
de Bens Im veis ITBI) e ao Imposto sobre a Transmiss o Causa Mortis e Doaç o 
ITCMD), onde o contribuinte apresenta declaraç o sobre os bens transmitidos 

e seu valor, cabendo  autoridade administrativa veri car essas in ormações e 
calcular o montante devido.
A terceira modalidade, predominante no sistema tributário brasileiro atual, é o 
lançamento por homologaç o, também chamado de autolançamento, previsto 
no art. 150 do CTN. Nessa modalidade, o su eito passivo tem papel protagonista, 
pois deve veri car a ocorrência do ato gerador, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante devido e antecipar o pagamento, sem prévio exame da au-
toridade administrativa. O Fisco, posteriormente, homologa esse procedimento, 
expressa ou tacitamente, veri cando a correç o do pagamento realizado. A ho-
mologaç o tácita ocorre ap s o decurso do prazo de cinco anos, contados do ato 
gerador ou do primeiro dia do exerc cio seguinte, con orme o caso. S o exem-
plos clássicos de tributos su eitos a essa modalidade o Imposto de Renda Pessoa 
Jur dica IRPJ), o Imposto sobre Produtos Industrializados IPI), o Imposto sobre 
Operações relativas  Circulaç o de Mercadorias e Serviços ICMS) e o Imposto 
Sobre Serviços (ISS).
Importante observar ue essas modalidades n o s o estan ues, podendo ocorrer 
situações h bridas no sistema tributário. Ademais, a adoç o de determinada mo-
dalidade n o depende da espécie tributária em si, mas do regime ur dico estabe-
lecido para sua cobrança, sendo poss vel ue um mesmo tributo se a submetido a 
di erentes modalidades de lançamento con orme o caso. Exempli cativamente, 
o Imposto de Renda das Pessoas F sicas, embora tipicamente su eito ao lança-
mento por homologaç o uando o contribuinte apresenta a declaraç o anual e 
recolhe o imposto devido, pode submeter-se ao lançamento de o cio uando o 
Fisco constata omiss o de rendimentos ou outras irregularidades ue exi am a 
constituiç o do crédito tributário pela autoridade administrativa.

2) Limites à revisibilidade do lançamento tributário
O lançamento tributário, uma vez noti cado ao su eito passivo, torna-se de ni-
tivo na es era administrativa e, em regra, n o pode ser alterado. Contudo, esta 
de nitividade n o é absoluta, pois o pr prio C digo Tributário Nacional, reconhe-
cendo a possibilidade de alhas ou inconsistências no procedimento, estabelece 
hip teses excepcionais de revis o.
As hip teses legais autorizadoras da revis o do lançamento est o elencadas no 
art. 149 do CTN, ue prevê as situações em ue o lançamento pode ser revisto 
de o cio pela autoridade administrativa. Destacam-se entre elas: (i) uando se 
comprove alsidade, erro ou omiss o uanto a ual uer elemento de nido na 
legislaç o tributária como sendo de declaraç o obrigat ria; (ii) uando se com-
prove omiss o ou inexatid o por parte do su eito passivo ou terceiro legalmente 
obrigado; (iii) uando se comprove aç o ou omiss o do su eito passivo ou terceiro 
com dolo, raude ou simulaç o; (iv) uando se comprove ue o su eito passivo ou 
terceiro agiu com dolo, raude ou simulaç o; (v) uando deva ser apreciado ato 
n o conhecido ou n o provado por ocasi o do lançamento anterior; e (vi) uando 
se comprove ue no lançamento anterior ocorreu erro na apreciaç o dos atos, 
na aplicaç o da lei ou na determinaç o da competência.
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Essas hip teses evidenciam ue a revis o do lançamento está condicionada  
existência de v cios, se am eles relativos  constataç o dos atos (erro de ato), 

 interpretaç o ou aplicaç o da legislaç o tributária (erro de direito) ou  com-
petência do agente p blico ue realizou o lançamento. A revis o, portanto, n o 
constitui uma aculdade discricionária do Fisco, mas uma exceç o  regra de 
de nitividade do lançamento, condicionada  existência de motivos legalmente 
estabelecidos.

uanto s conse uências da revis o do lançamento para o termo inicial da deca-
dência, é undamental distinguir entre o lançamento originário e o lançamento 
revisional. O lançamento originário, ue constitui o crédito tributário pela primei-
ra vez, deve observar o prazo decadencial de cinco anos, contados con orme as 
regras dos artigos 150, 4 , e 1 3 do CTN. Já o lançamento revisional, por con-

gurar apenas uma alteraç o do lançamento original, n o reabre o prazo deca-
dencial para a Fazenda P blica, ue continua vinculada ao termo inicial do prazo 
decadencial aplicável ao lançamento original. Assim, se o lançamento originário 
oi realizado dentro do prazo decadencial, eventual revis o posterior deve respei-

tar o mesmo prazo, n o podendo a Fazenda P blica pretender nova contagem a 
partir da revis o.
Um aspecto particularmente relevante sobre a revisibilidade do lançamento re-
ere-se  impossibilidade de alteraç o dos critérios ur dicos adotados pela auto-

ridade administrativa no lançamento de determinado tributo, em relaç o a atos 
geradores ocorridos no mesmo exerc cio. Essa vedaç o, estabelecida no CTN, visa 
proteger a segurança ur dica e a con ança leg tima do contribuinte, impedindo 

ue a administraç o tributária mude de entendimento ur dico sobre a interpreta-
ç o da legislaç o para atos á ocorridos no mesmo exerc cio. Cumpre esclarecer 

ue esta limitaç o n o se aplica uando há mudança na legislaç o tributária, 
caso em ue as novas regras podem ser aplicadas aos atos geradores uturos, 
observados os princ pios da irretroatividade e da anterioridade, con orme o caso.
Ressalte-se ainda a necessária distinç o entre erro de ato e erro de direito para 

ns de revis o do lançamento. O erro de ato, relacionado  incorreta apreciaç o 
das circunstâncias materiais ue undamentam o lançamento, permite a revis o. 
Já o erro de direito, concernente  interpretaç o e uivocada da legislaç o tribu-
tária, submete-se a maiores restrições, especialmente uando envolve a altera-
ç o de critérios ur dicos adotados anteriormente pela administraç o tributária. 
Essa distinç o é undamental para delimitar o alcance do poder revisional da ad-
ministraç o, ue encontra limites tanto nos prazos decadenciais uanto na prote-
ç o  segurança ur dica e  con ança leg tima dos contribuintes.
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QUESTÃO 06
Valor: 2,0 pontos
Limite: 30 linhas
O sistema tributário brasileiro encontra seus undamentos na Constituiç o 

Federal, ue delineia com precis o as competências tributárias dos entes edera-
tivos. O texto constitucional, ao estabelecer um r gido modelo de distribuiç o de 
competências tributárias, consagra o princ pio ederativo e a autonomia dos entes 
pol ticos.

No entanto, a mesma Constituiç o e o C digo Tributário Nacional admitem 
en menos ur dicos ue promovem certa exibilizaç o na distribuiç o e exerc cio 

dessas competências, sem comprometer a estrutura ederativa.
Neste contexto, DISCORRA sobre:
1.  Os conceitos de competência tributária e capacidade tributária ativa, des-

tacando suas principais caracter sticas e di erenças, bem como a relaç o 
destes institutos com os princ pios ederativo e da autonomia municipal.

2.  As possibilidades constitucionais e legais de modi caç o do su eito ativo 
da obrigaç o tributária, analisando criticamente os institutos da delega-
ç o, para scalidade e convênios,  luz da urisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.

3.  O en meno da competência tributária extraordinária prevista no art. 154, 
II, da Constituiç o Federal (impostos extraordinários de guerra), seus re-

uisitos, caracter sticas e e eitos sobre o sistema constitucional de com-
petências tributárias, bem como sua distinç o em relaç o  competência 
residual da Uni o (art. 154, I, CF).


